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tração Pública pratique atos abusivos. Ao contrário 
dos particulares, que podem fazer tudo aquilo que 
a lei não proíbe, a Administração só pode realizar o 
que lhe é expressamente autorizado por lei.

B) Princípio da Impessoalidade: a atividade da Ad-
ministração Pública deve ser imparcial, de modo 
que é vedado haver qualquer forma de tratamento 
diferenciado entre os administrados. Há uma for-
te relação entre a impessoalidade e a finalidade 
pública, pois quem age por interesse próprio não 
condiz com a finalidade do interesse público.

C) Princípio da Moralidade: a Administração impõe 
a seus agentes o dever de zelar por uma “boa-ad-
ministração”, buscando atuar com base nos valores 
da moral comum, isso é, pela ética, decoro, boa-fé, 
e lealdade. A moralidade não é somente um prin-
cípio, mas também requisito de validade dos atos 
administrativos: se o agente pratica um ato de má-
-fé, ou com finalidade diversa daquela prevista em 
lei, o ato é nulo desde sua concepção.

D) Princípio da Publicidade: a publicação dos atos 
da Administração promove maior transparência 
e garante eficácia erga omnes. Além disso, tam-
bém diz respeito ao direito fundamental que toda 
pessoa tem de obter acesso a informações de seu 
interesse pelos órgãos estatais, salvo as hipóteses 
em que esse direito ponha em risco a vida dos par-
ticulares ou o próprio Estado, ou ainda que ponha 
em risco a vida íntima dos envolvidos. A publicida-
de dos atos administrativos, todavia, não admite 
a promoção pessoal de autoridades ou servidores 
públicos, devendo ter caráter educativo, informati-
vo ou de orientação social (artigo 37, § 1º, CF/1988).

E) Princípio da Eficiência: Implementado pela refor-
ma administrativa promovida pela Emenda Cons-
titucional nº 19 de 1988, a eficiência se traduz na 
tarefa da Administração de alcançar os seus resul-
tados de uma forma célere, promovendo melhor 
produtividade e rendimento, evitando gastos des-
necessários no exercício de suas funções. A eficiên-
cia fez com que a Administração brasileira adqui-
risse caráter gerencial, tendo maior preocupação 
na execução de serviços com perfeição ao invés de 
se preocupar com procedimentos e outras buro-
cracias. A adoção da eficiência, todavia, não permi-
te à Administração agir fora da lei, não se sobrepõe 
ao princípio da legalidade.

Mas os princípios administrativos não se esgotam 
no âmbito constitucional. Existem outros princípios, 
cuja previsão não está disposta na Carta Magna e sim 
na legislação infraconstitucional. É o caso do disposto 
no caput do artigo 2º da Lei nº 9.784/1999: “A Adminis-
tração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios 
da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, pro-
porcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, 
segurança jurídica, interesse público e eficiência”. Busca-
mos apenas por em maior destaque os princípios consti-
tucionais, apenas para o candidato ter uma noção geral 
de como a Administração Pública deve atuar. 

NOÇÕES DE DIREITO 
ADMINISTRATIVO

NOÇÃO DE ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: CONCEITO E PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS

A organização administrativa do Estado brasileiro é 
uma matéria bastante ampla e que deve ser analisada 
cuidadosamente. Antes, porém, é necessário traçar um 
conceito inicial sobre o que é a administração pública.

Administração Pública é uma expressão que pode 
comportar pelo menos dois sentidos: na sua acepção 
subjetiva, orgânica e formal, a Administração Pública 
confunde-se com a própria pessoa de seus agentes, ór-
gãos, e entidades públicas que exercem a função admi-
nistrativa, o que significa que somente algumas pessoas 
e entes podem ser considerados como Administração 
Pública. É, por isso, uma acepção que tende a restringir 
sua definição.

Já na sua acepção objetiva e material da palavra, po-
demos definir a administração pública (alguns doutrina-
dores preferem colocar a palavra em letras minúsculas 
para distinguir melhor suas concepções), como a ativi-
dade estatal de promover concretamente o interesse pú-
blico. O caráter subjetivo da administração é irrelevante, 
pois o que realmente importa não é a pessoa, e sim a 
atividade que tal pessoa executa. É, por isso, uma acep-
ção mais abrangente, pois qualquer pessoa que venha a 
exercer uma função típica da Administração, será consi-
derada uma pessoa que integra a mesma.

Também podemos dividir, na acepção material, em 
administração pública lato sensu e stricto sensu. Em senti-
do amplo, abrange não somente a função administrativa, 
como também a função política, incluindo-se nela os ór-
gãos governamentais. Em sentido estrito, administração 
pública envolve apenas a função administrativa em si.

Os princípios que regem a atividade da Administração 
Pública são vastos, podendo estar explícitos em norma po-
sitivada, ou até mesmo implícitos, porém denotados pela 
doutrina, segundo a interpretação das normas jurídicas. 

Os princípios constitucionais da Administração Públi-
ca são aqueles que estão previstos na Constituição Fe-
deral, mais especificamente no caput do seu artigo 37. 
Segundo o dispositivo: “A administração pública direta e 
indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos prin-
cípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publi-
cidade e eficiência e, também, ao seguinte:”. 

A) Princípio da Legalidade: fruto da própria noção 
de Estado de Direito, as atividades do gestor pú-
blico estão submissas a forma da lei. A legalidade 
promove maior segurança jurídica para os adminis-
trados, na medida em que proíbe que a Adminis-
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 • Descentralização por colaboração: o Poder 
Central atribui a execução de um serviço público 
(não a titularidade) a uma pessoa jurídica de di-
reito privado já existente. A doutrina admite a 
possibilidade de delegação de pessoas físicas da 
prestação de serviços públicos, como no caso dos 
notários ou registradores. Aqui a atribuição do ser-
viço envolve uma remuneração (não é gratuita), 
muitas vezes sendo cobrado uma taxa pelo usuário 
daquele serviço. 

Na descentralização, costuma-se utilizar com bastan-
te frequência o termo entidade. Nos termos do art. 1º, § 
2º, II, da Lei nº 9.784/1999: “Para os fins desta Lei, con-
sideram-se: II – entidade - a unidade de atuação dotada 
de personalidade jurídica”. Entidade da Administração, 
assim, é qualquer pessoa jurídica autônoma cujo serviço 
público foi outorgado pela entidade federativa, isso é, 
pelas pessoas jurídicas de Direito Público interno (União, 
Estados, Municípios, Distrito Federal etc.). Os membros 
federais, nesses casos, realizam apenas uma tarefa de 
controle e fiscalização do serviço prestado pela entidade 
outorgada. 

O conjunto de pessoas jurídicas autônomas criadas 
pelo próprio Estado para atingir determinada finalidade 
denomina-se Administração Indireta ou Descentralizada. 
Se as entidades são dotadas de personalidade jurídica 
própria, elas têm responsabilidade pelos danos e prejuí-
zos causados por seus agentes públicos, podendo res-
ponder judicialmente pela prática desses atos. As entida-
des da Administração Indireta podem ter personalidade 
jurídica de Direito Público ou de Direito Privado. 

Tal diferença é bastante relevante no que diz respeito 
ao procedimento de criação dessas entidades autôno-
mas. As pessoas jurídicas de direito público são criadas 
por lei (art. 37, XIX, da CF/1988), e a sua personalidade 
jurídica advém no momento em que tal legislação entra 
em vigor no âmbito jurídico, não havendo necessidade 
de registro em cartório.

As pessoas jurídicas de direito privado, todavia, são 
autorizadas pela lei (art. 37, XX, da CF/1988), ou seja, a 
legislação deve permitir que ela exista, para que o Poder 
Executivo regulamente suas funções mediante a expedi-
ção de decretos. Sua personalidade jurídica, dessa forma, 
está condicionada ao seu registro em cartório.

São pessoas jurídicas de Direito Público membros da 
Administração Indireta: as autarquias, as fundações pú-
blicas, agências reguladoras e associações públicas. São 
pessoas jurídicas de Direito Privado: as empresas públi-
cas, as sociedades de economia mista, as fundações go-
vernamentais com estrutura de pessoa jurídica de Direito 
Privado, as subsidiárias, e os consórcios públicos de Di-
reito Privado. 

CONCENTRAÇÃO E DESCONCENTRAÇÃO

São técnicas utilizadas para o exercício de competên-
cias administrativas, mediante órgãos públicos desper-
sonalizados e vinculados hierarquicamente aos entes da 
Federação. A concentração é caso raríssimo na nossa Ad-

CENTRALIZAÇÃO, DESCENTRALIZAÇÃO

Estudar a organização administrativa é matéria im-
portantíssima que pode cair em diversas provas com o 
intuito de forçar o candidato a cair em uma “pegadinha”. 
Por isso, é imprescindível saber as diferentes entidades 
que integram a Administração Pública como um todo. O 
Decreto-Lei nº 200/1967 é a legislação que dispõe sobre 
a organização administrativa, além de estabelecer diretri-
zes para a Reforma Administrativa.

A Administração, para executar suas funções e expe-
dir seus atos, dispõe de duas técnicas distintas: a descon-
centração, e a descentralização.

Há centralização quando o exercício das compe-
tências administrativas é realizado por uma única pes-
soa jurídica, como ocorre quando a União, os Estados, 
Municípios e o Distrito Federal agem para exercer suas 
respectivas funções. A descentralização, por sua vez, é 
a técnica em que a Administração Pública atribui suas 
competências a pessoas jurídicas autônomas, criadas 
por ela própria para esse fim. É considerada um princípio 
fundamental da própria Administração, nos termos do 
art. 6º, III, do Dec-Lei nº 200/1967.

O Decreto-Lei nº 200/1967 é a legislação que dispõe 
sobre a organização administrativa, além de estabelecer 
diretrizes para a Reforma Administrativa.

A Administração, para executar suas funções e expe-
dir seus atos, dispõe de duas técnicas distintas: a descon-
centração, e a descentralização. 

Descentralização é a técnica em que a Administração 
Pública atribui suas competências à pessoas jurídicas au-
tônomas, criadas por ela própria para esse fim. É consi-
derada um princípio fundamental da própria Administra-
ção, nos termos do art. 6º, III, do Dec-Lei nº 200/1967.

Temos duas espécies de descentralização: 

1) Descentralização Política: diz respeito à Federa-
ção. Cada ente tem uma esfera de poderes distinta. 
É o caso do governo federal, cujo chefe é o Presi-
dente da República, que não se confunde com os 
governos estaduais e municipais, exercidos respec-
tivamente pelos Governadores e Prefeitos. 

2) Descentralização Administrativa: atribuição de 
poderes pelo Poder Central, sempre advindo de 
uma lei ou contrato. Pode subdividir-se em: 

 • descentralização territorial ou geográfica: 
envolve a criação de uma pessoa jurídica de direi-
to público com capacidade de autoadministração. 
É uma entidade local que presta serviços públicos 
sempre nos moldes e nos limites dados do Poder 
Central; 

 • Descentralização por serviços: também conhe-
cido como “descentralização funcional ou técnica”, 
o Poder Central cria uma pessoa jurídica de direito 
público OU de direito privado, dando a ela a titu-
laridade e a execução do serviço público, sempre 
com certa autonomia. Sempre, também, sofrendo 
algum tipo de controle;
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da União.
III) Desconcentração hierárquica ou funcional: o 

elemento diferenciador é a relação de subordina-
ção e hierarquia entre os órgãos públicos. Exem-
plo: os tribunais administrativos possuem subordi-
nação em relação aos órgãos de primeira instância.  

A Teoria do Órgão (também pode aparecer 
como princípio da imputação volitiva) é uma 
invenção doutrinária que procura imputar as 
ações cometidas pelos agentes e servidores 
públicos à pessoa jurídica a que ele esteja 
ligado. Pela teoria do órgão, os agentes pú-
blicos não podem responder pessoalmente 
pelos atos que praticam no exercício de suas 
funções, uma vez que a responsabilidade 
pela execução de tais tarefas é do Estado, 
sendo representado por seus órgãos e entes 
com personalidade jurídica própria. 

#FicaDica

Há, inclusive, uma classificação quanto as diferentes 
espécies de órgãos, que poderão ser:

A) Quanto à posição estatal: 
 • órgãos independentes são os que representam 

o Estado em seus Três Poderes, não havendo uma 
relação de hierarquia entre os mesmos (Congresso 
Nacional, Câmara dos Deputados, Tribunais, Varas 
Judiciais, etc); 

 • órgãos autônomos, são os órgãos subordinados 
diretamente à cúpula da Administração. Têm grande 
autonomia administrativa, financeira e técnica, carac-
terizando-se como órgãos diretivos (Ministério Públi-
co, Defensoria Pública, AGU, PGR, etc). 

 • órgãos superiores, possuem poder de direção, 
controle, decisão e comando dos assuntos de sua 
competência específica. Representam as primeiras 
divisões dos órgãos independentes e autônomos 
(Gabinetes, Coordenadorias, Departamentos, Divi-
sões, etc); 

 • órgãos subalternos: são os que se destinam à exe-
cução dos trabalhos de rotina, cumprem ordens su-
periores. (Portarias, seções de expediente, etc).

B) Quanto à composição: 
 • órgãos simples: são aqueles que possuem ape-

nas um único centro de competência, sua carac-
terística fundamental é a ausência de outro órgão 
em sua estrutura, para auxiliá-lo no desempenho 
de suas funções; b.2) órgãos compostos: são aque-
les que possuem em sua estrutura outros órgãos 
menores, seja com desempenho de função prin-
cipal ou de auxílio nas atividades, as funções são 
distribuídas em vários centros de competência, sob 
a supervisão do órgão de chefia.

ministração, pois pressupõe a ausência completa de dis-
tribuições de tarefas entre suas repartições internas, ha-
vendo uma forte concentração de poderes em uma única 
pessoa jurídica de Direito Público.

Na desconcentração, todavia, há a repartição das atri-
buições entre os órgãos públicos pertencentes a uma mes-
ma pessoa jurídica, por isso sua vinculação hierárquica. Di-
fere-se da descentralização justamente nesse aspecto: os 
órgãos públicos, ao contrário das autarquias, fundações, 
etc, não têm personalidade jurídica própria, e por isso, não 
possuem a mesma autonomia dos entes descentralizados, 
permanecendo vinculados hierarquicamente ao Estado.

Muito importante para a desconcentração é a noção 
de órgão público. Nos termos do art. 1º, § 2º, I, da Lei nº 
9.784/1999, órgão público é “a unidade de atuação inte-
grante da estrutura da Administração direta e da estrutura 
da Administração indireta”. Assim, podemos definir órgão 
público como um núcleo de competências do Estado, sem 
personalidade jurídica própria. Por ser órgão desperso-
nalizado, não pode integrar no polo ativo ou passivo das 
ações que objetivam a reparação de danos causados pelo 
exercício da Administração, devendo a pessoa jurídica a 
que o órgão pertence ser acionada em tais hipóteses.

São exemplos de órgãos públicos: os Ministérios da 
União, as secretarias estaduais, as Prefeituras e Subpre-
feituras, os Tribunais, as Casas Legislativas, entre outros. 
Todos esses órgãos, somados à União, os Estados, Muni-
cípios e o Distrito Federal, compõem a denominada Ad-
ministração Direta ou Centralizada.

A desconcentração é uma técnica utilizada para o 
exercício de competências administrativas, mediante a 
criação de órgãos despersonalizados e vinculados hierar-
quicamente aos entes da Federação.

Na desconcentração, há a repartição das atribuições 
entre os órgãos públicos pertencentes a uma mesma pes-
soa jurídica, por isso sua vinculação hierárquica. 

FIQUE ATENTO!
Difere-se da descentralização justamente 
nesse aspecto: os órgãos públicos, ao con-
trário das autarquias, fundações etc, não têm 
personalidade jurídica própria, e por isso, 
não possuem a mesma autonomia dos entes 
descentralizados, permanecendo vinculados 
hierarquicamente ao Estado.

Em relação às modalidades de desconcentração, a 
doutrina tende a classificar a desconcentração em três 
espécies distintas:

I) Desconcentração territorial ou geográfica: é 
aquela em que todos os órgãos recebem as mes-
mas competências em relação à matéria, a diferen-
ça encontra-se apenas nas regiões em que devem 
atuar. É o caso das Delegacias de Polícia.

II) Desconcentração material ou temática: é a que 
distribui as competências administrativas tendo 
em vista a especialização de cada órgão em um as-
sunto específico. Exemplo: o Ministério da Cultura 
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vos de entidades públicas. Tais empresas privadas cujos 
objetivos são a execução de serviços de relevante inte-
resse público são denominados entidades do Terceiro 
Setor. Tradicionalmente considera-se “entidade paraes-
tatal” sinônimo de entidades da Administração Indireta. 

As entidades paraestatais, por serem regidas pelo di-
reito privado, não têm os privilégios concedidos cons-
titucionalmente às entidades de direito público. Essas 
entidades paraestatais podem se apresentar sob as se-
guintes formas: organização social, e organização de so-
ciedade civil de interesse público.

1. Organização Social

A organização social (OS) não é uma pessoa jurídica 
especial, mas uma qualificação especial outorgada pelo 
governo federal a entidades da iniciativa privada, sem fins 
lucrativos, cuja outorga autoriza a fruição de vantagens 
peculiares, como isenções fiscais, destinação de recursos 
orçamentários, repasse de bens públicos, bem como em-
préstimo temporário de servidores governamentais. 

A Lei nº 9.637/1998 é a lei que regulamenta essa qua-
lificação das OS, e seu artigo 1º é bastante claro ao delimi-
tar a área de atuação de tais entidades privadas: de modo 
geral, a OS será concedida a empresas cujas principais ati-
vidades sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao 
desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação 
do meio ambiente, à cultura e à saúde. 

Desempenham, portanto, atividades de interesse pú-
blico, mas que não se caracterizam como serviços públicos 
stricto sensu, razão pela qual é incorreto afirmar que as or-
ganizações sociais são concessionárias ou permissionárias.

O artigo 2º da referida Lei dispõe sobre os requisitos 
para a outorga da qualificação como OS: São requisitos 
específicos para que as entidades privadas referidas no 
artigo anterior habilitem-se à qualificação como organi-
zação social: 

I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, in-
cluindo a sua natureza social, seus objetivos, suas fi-
nalidades devem ser não lucrativas, a composição dos 
membros de sua diretoria, etc; e 
II - haver aprovação, quanto à conveniência e oportu-
nidade de sua qualificação como organização social, 
do Ministro ou titular de órgão supervisor ou regula-
dor da área de atividade correspondente ao seu objeto 
social e do Ministro de Estado da Administração Fe-
deral e Reforma do Estado. Importante ressaltar que 
a concessão de tal qualificação é ato discricionário, 
ficando a cargo do agente responsável (Ministro de Es-
tado), considerando critérios de conveniência e opor-
tunidade, conceder ou não tal qualificação.

O instrumento de formalização da parceria entre a 
Administração e a organização social é o contrato de 
gestão, cuja aprovação deve ser submetida ao Ministro 
de Estado ou outra autoridade supervisora da área de 
atuação da entidade. As organizações sociais represen-
tam uma espécie de parceria entre a Administração e 
a iniciativa privada, exercendo atividades que, antes da 

C) Quanto à forma de atuação funcional: 
 • órgãos singulares: são aqueles que decidem e 

atuam por meio de um único agente, o chefe. Pos-
suem agentes auxiliares, mas sua característica de 
singularidade é desenvolvida pela função de um 
único agente, em geral o titular; 

 • órgãos coletivos: são aqueles que decidem 
pela manifestação de muitos membros, de forma 
conjunta e por maioria, sem manifestação de von-
tade de um único chefe. A vontade da maioria é 
imposta de forma legal, regimental ou estatutária.

Todos esses órgãos, somados à União, os Estados, 
Municípios e o Distrito Federal, compõem a denominada 
Administração Direta, ou Centralizada. 

Apesar de termos apresentados as técnicas de divisão 
de atribuições de forma separada, isso não significa que 
elas não possam ocorrer em conjunto. Isso significa afir-
mar, por exemplo, que a concentração/desconcentração 
não é um fenômeno exclusivo da Administração Direta: 
apenas são estudados juntos para fins didáticos e uma 
compreensão mais fácil da matéria.

Assim, podemos encontrar algumas situações bem 
peculiares na Administração Pública brasileira, como por 
exemplo: 

1) Descentralização sem a Administração Indireta: 
é possível conceder um serviço público a particu-
lar, sendo até mesmo pessoas naturais (é o caso 
dos serviços de notas e registros).

2) Administração Indireta sem descentralização: 
Parte da doutrina diz que a exploração de ativida-
de econômica não faz parte da função administra-
tiva e, por isso, não se trata de hipótese de descen-
tralização. Quem explora atividade econômica são 
as empresas públicas e sociedades de economia 
mista, que fazem parte da Administração Indireta.

3) Centralização com Concentração: em teoria, é 
possível a criação de uma pessoa jurídica que não 
se divide em órgãos e secretarias. 

4) Centralização e Desconcentração: aqui temos 
várias pessoas jurídicas que não se dividem em 
órgãos, o que é também um cenário possível, em 
teoria.

5) Desconcentração e descentralização: são pes-
soas jurídicas diferentes, bastante complexas, 
que se desmembram em órgãos com atribuições 
distintas. 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA

Entidades de Colaboração  e seu Regime Jurídico

Por fim, convém explanar sobre algumas pessoas jurí-
dicas que, apesar de não integrarem a Administração Pú-
blica, seja Direta ou Indireta, ainda assim são a elas apli-
cáveis as normas gerais de Direito Administrativo. Essas 
são as entidades paraestatais. As entidades paraestatais 
são entidades privadas que realizam atividades de inte-
resse coletivo, sem fins lucrativos que recebem incenti-
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